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PARECER Nº                DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1235/2025. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Gabriel Abreu (Podemos), 

altera a Lei nº 14.481, de 12 de julho de 2007, que dispõe sobre a reserva de vagas em 

estacionamentos para idosos, para especificar a obrigatoriedade em eventos temporários. 

De acordo com a propositura, o art. 1º da Lei nº 14.481, de 12 de julho de 2007, passa 

a vigorar com a seguinte redação: "Art. 1º Fica assegurada aos idosos a reserva de 5% (cinco 

por cento) das vagas em todos os estacionamentos de uso público e de uso privado de 

utilidade pública, inclusive aqueles que servem a shows, feiras, congressos e outros eventos 

de grande porte, ainda que em caráter temporário." (NR).  

Da justificativa apresentada pelo autor, depreende-se que “O presente Projeto de Lei 

visa aprimorar a Lei Municipal nº 14.481, de 12/07/2007, para garantir a plena eficácia do 

direito da pessoa idosa à acessibilidade. A referida lei, ao regulamentar o Art. 41 da Lei Federal 

nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa) no âmbito do Município, representou um avanço 

civilizatório fundamental. Contudo, a experiência prática demonstrou a existência de uma 

lacuna interpretativa que resulta na exclusão da população idosa precisamente nos momentos 

de lazer, cultura e convivência.  

Atualmente, a aplicação da norma em estacionamentos que servem a eventos de 

grande porte e caráter temporário — como shows, feiras, exposições e congressos — tem se 

mostrado ambígua. Essa "zona cinzenta" permite que organizadores se isentem da 

responsabilidade de demarcar e garantir as vagas reservadas, impondo severos transtornos 

e barreiras à participação social da pessoa idosa, que muitas vezes depende do transporte 

individual para se locomover com segurança. Esta propositura legislativa, portanto, não cria 

uma nova obrigação, mas torna explícito e inquestionável o que já é o espírito da lei: o direito 

à vaga especial é inerente à condição da pessoa idosa e deve acompanhá-la em todos os 

espaços de uso público, sejam eles permanentes ou temporários”. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade do projeto de lei, destacando em seu parecer que: “...verifica-se que a propositura 

em análise está em consonância com os mandamentos constitucionais e legais e efetua um 

balanceamento entre os interesses dos agentes econômicos privados que atuam em 

shoppings centers, centros comerciais e hipermercados e os interesses das pessoas idosas, 

para, assim, facilitar o acesso destas a tais lugares colaborando, dessa forma, para a melhoria 

da qualidade de vida de tais pessoas. Em seu aspecto de fundo cumpre observar ainda que a 

nossa Lei Orgânica, em seu art. 225, preconiza que o Município procurará assegurar a 

integração dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-estar, na forma 

da lei, especialmente quanto: I – ao acesso a todos os equipamentos, serviços e programas 

culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem como a reserva de áreas em conjuntos 

habitacionais destinados à convivência e lazer.” 
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Tendo em vista que a proposta de alteração da Lei nº 14.481/2007 possui mérito social 

relevante, pois busca eliminar uma lacuna prática na aplicação da reserva de vagas para 

idosos, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, é FAVORÁVEL à 

aprovação do projeto de lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, em  
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